
Decisões dos tribunais
obrigam Fisco
a mudar orientação

As câmaras municipais com parques eólicos
nos seus territórios estão a devolver mais de
16 milhões às empresas Fisco deverá agora
mudar a forma como faz as avaliações

No início de 2019 ficou a saber

se que as câmaras municipais
emcujas áreas geográficas estão
instalados parqueeólicos teriam
de devolver às empresas explo
radoras qualquer coisa como 16
milhões de euros corresponden
tes ao IMI quevinhaasercobra
do desde 2013 e que foi contes
tado em tribunal Na origem do
braço de ferro como Fisco que
este acabariapor perder nos tri
bunais estava a forma como os

peritos das Finanças faziam a
avaliação dos parques eólicos
para efeitos de IML

O que acontecia desde logo
era que o Fisco cobrava impos
to porcada aerogeradordos par
ques eólicos como se se tratasse
de um prédio urbano conside
rando que era possível atribuir
um ganho económico a cadaum
dos equipamentos As empresas
impugnaram as liquidações e su
cessivas decisões judiciais vie
ram dar lhes razão

Na prática ajurisprudência
começou a considerar que são
todas as torres unidas entre si e
que depois conduzem aenergia
produzida para uma espécie de
central da qual passapara a rede
elétrica que formam noseu con
junto umprédio explica Silvé
rioMateus advogado e especia
lista em impostos sobre o patri
mónio No entanto o Fisco con
siderava cada umadas unidades

isoladamente e mais as avalia
ções levavam tambémem conta
o próprio equipamento E tam
bémquanto a isso os tribunais se
pronunciaram considerando
que o próprio valor das máqui
nas nãodevia entrar novalor do

prédio acrescenta SilvérioMa
teus

Aposição dos tribunais obri
ga a Autoridade Tributária e
Aduaneira AT a reavaliar os
parques eólicos o que deverá

passar a acontecer tendo em
conta as alterações propostas no
Orçamento do Estado para
2020 Basicamente vemrever
se a forma como é definido o

próprio prédio alvo da avaliação
e por outro lado estabelece se
a que concelho pertence nos ca
sos em que um parque eólico se
estendapormais do queummu
nicípio

O Fisco tem vindo a anun

ciai uma novaorientação inter
na no sentido de eliminar con

tencioso desnecessário ou seja
não insistir em tribunal com li

tígios que dada ajurisprudência
existente tudo indica que vai
perder No caso do IMI das eó
licas as liquidações de imposto
praticamente ficaramparadas e
as novas regras previstas no OE
deverão contribuirpara reduzir
a litigiosidade admite Silvério
Mateus Contudo acrescenta o
fiscalista não fica aindacomple
tamente claro se para efeitos de
avaliação o Fisco deve levar em
linhade conta ovalordo equipa
mento que dado o seuvalorpró
prio facilmente dispara o VPT
Ora se o Fisco insistir nesse en
tendimento os litígios certa
mente continuarão antecipa o
especialista

Jornal Negócios

11

S/Cor

582 cm
2

12747

Nacional

Economia/Negócios

Diário

Página (s):
Imagem:

Dimensão:

Temática:Periodicidade:

Classe:

Âmbito:
Tiragem:13­01­2020

Justiça


